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APROVADO EM 1® DISCUSSÃO I 

VQDT À ?a DISCUSSÃO

PROJETO DE LEI DE 20'14 * 1 i:1PL

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o. Fica o Poder Executivo obrigado a informar quais obras públicas foram 
realizadas com recursos provenientes de emendas orçamentárias 

parlamentares.

Art. 2o A informação de que a obra está sendo realizada com recursos de 
emenda orçamentária parlamentar e a indicação do seu número, devem 

constar da placa informativa da obra pública.

Art. 3o. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

■-■■-:■■■■■■■■■............................ . , 01-00133/2014
S-í-r^ ------------ - --------- ••■■■—- ——  '
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Wr Dispõe sobre indicação de 

-emenda orçamentária parlamentar 
em placas de obras públicas 

; municipais”.
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,G

JUSTIFICATIVA

Este projeto determina que o Poder Executivo deva informar quando a obra 

publica for realizada com recursos provenientes de emendas orçamentárias 

parlamentares e também faça referência a seu número na placa informativa 

durante a execução da obra pública.

Como se sabe, em diversas obras públicas o Poder Legislativo contribui para 

aprimorar o projeto de lei orçamentário através das emendas parlamentares.

O objetivo do projeto é ampliar a transparência do gasto público e garantir o 

direito a informação do munícipe.

Em razão da relevância da matéria aqui tratada, contamos com a manifestação 

favorável dos demais vereadores.
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do processo n°

CAMARA municipal de

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.....

.................01 - 133......... de 20 14..........................    (a) ............................... .........................
Adelina Cicone 

Assistente Par=ar>ier>ta»
Regisw 100.406 -

LIDO HOJE n nnU
26 MAR 2014

ÀS COMISSÕES DE:
_ V '

_____ L Iç/—nr—v ~ , - i yrw ■ » ■—

■3* fTAfCz* i£ *

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

' d^JUpA^fU JtiaaMM' I WWU,J.WJRJW,T*k-ITTJlWUUAlUM^JtM.4<w. wjj-^i«r.«iu..

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULl 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM_3Á/03./Jl_ÂS_L62M_hs 

POft ^AJJSCÚlzK___________________

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 3



M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 4



Jn proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Técnico Admki Ira
iSftflatlvo-RF 10.940

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0133/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.oov.br. no site www.Drefeitura.sp.gov.br/leqislacão, encontramos:

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o acesso a 
informações;

- Lei Orgânica Municipal - especialmente art. 81 e ss, 137 e ss;

- Lei Municipal n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, que obriga a colocação de placa 
indicativa em toda obra pública da Prefeitura Municipal de São Paulo, pelo órgão 
responsável, com dados sobre a obra;

- Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet;

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de execução orçamentária, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos;

- PL 0618/2011, que dispõe sobre a disponibilização ao cidadão do cronograma físico- 
financeiro de todas as obras públicas executadas, e dá outras providências.

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 17 de abril de 2014.

Christiana Samara Chebib
Procuradora Supervisora Substituta do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0133/14-pesquisa M
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011

Mensagem de veto

Vigência

Regulamento

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 52, no inciso II do § 3a do art. 37 e no § 
22 do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n2 
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n2 
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n2 
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12 Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 52. no 
inciso II do S 3° do art. 37 e no 5 2° do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2- Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres.

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à 
parcela dos recursos públicos recebidos e á sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que - 
estejam legalmente obrigadas.

Art. 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública ■ 
e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação;

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 4a Para os efeitos desta Lei, considera-se:

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L 12527.htm 04/04/2014
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato;

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado;

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação;

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por individuos, 
equipamentos ou sistemas autorizados;

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema;

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto á origem, trânsito e 
destino;

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações.

Art. 5a É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPÍTULO II

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 6a Cabe aos órgãos e entidades dó pôder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: - - - '

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação;

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da.informação, pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

Art. 7a O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter n z T 
................_ Ob o o

I - orientação sobre, õs procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde £ ICj O) ~ 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;

II - informação contida-em-registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de 
vinculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vinculo já tenha cessado;

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativaPà sua 
política, organização e serviços; 2 J-Co

o | p

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/20-11/Lei/L12527.htm , .. .. 04/04/2014
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, 
licitação, contratos administrativos; e

VII - informação relativa:

a) ã implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e extemo, incluindo prestações de contas relativas a exercidos anteriores.

§ 1a O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado.

§ 2a Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso â parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo.

§ 3a O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 
respectivo.

§ 4a A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1a, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos 
do art. 32 desta Lei.

§ 5a Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade ' 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação.

§ 6a Verificada a hipótese prevista no § 5a deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação.

Art. 8a É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas.

§ 1a Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo:

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público;

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

III - registros das despesas;

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados;

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

§ 2a Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). ........................

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/Ll2527.htm 04/04/2014
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§ 3a Os sitios de que trata o § 2a deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos 
seguintes requisitos:

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações;

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação;

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso;

VII - Indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sitio; e

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei na 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9a da Convenção 

■sobre os Direitos das Pessoas com Deflciêncía aorovada pelo Decreto Legislativo na 186. de 9 de julho de 
2008. .. . ... ------

§ 4a Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2a, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 
73-B da Lei Complementar na 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 9a O acesso a informaçôespúblicas será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; — ■ -

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

- c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas 
■ de divulgação........................

CAPITULO III

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I

Do Pedido de Acesso

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 0aj£&p e j 
entidades referidos no art. 1a desta Lei, por qualquer meio legitimo, devendo o pedido conter a idenBfiCagão^ §■ 
do requerente e a especificação da informação requerida. S N o

o ~
§ 1a Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não potfg conter 

exigências que inviabilizem a solicitação. o
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§ 2a Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa de encaminhamento de 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet.

§ 3a São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível.

§ 1a Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação.

§ 2a O prazo referido no § 1s poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente.

§ 3a Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar.

§ 4a Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação.

§ 5a A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente.

§ 6a Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará, o . 
órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos.

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da 
Lei ns 7.115. de 29 de agosto de 1983.

Art. 13. Quando se tratar de acesso á informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em 
risco a conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
cópia.
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Seção II

Dos Recursos

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido á autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se:

I - o acesso ã informação não classificada como sigilosa for negado;

II - a decisão de negativa de acesso â informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação;

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei.

§ 12 o recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 22 Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei:

§ 32 Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35.

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo 
das competências da Comissão Mista dê Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. ----- '. _

§ 1a o recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior á autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando.

§ 2E indeferido o recurso-previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso á Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35--------------------------------- .. ------- - ---------------- ----------- —

■ ............. ....... ........... . ......................... 3
Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no'qjt.; 

15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própriá^dos ; 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos,' assegura® 'g 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido.

Art. 19. (VETADO).

§ 12 (VETADO).

§ 22 Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Naciongl^le 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que,- em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público. g

o

Q
® Q . 
go

. ....
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei ns 9.784, de 29 de ianeiro de 1999. ao 
procedimento de que trata este Capítulo.

CAPITULO IV

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso.

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público.

Seção II

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional;

II - prejudicar ou põr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;

III - põr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em .
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. .....................

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão dê 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada. .

§ 12 Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e
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III - reservada: 5 (cinco) anos.

§ 22 As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição.

§ 32 Altemativamente aos prazos previstos no § 12, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação.

§ 4a Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tomar-se-á, automaticamente, de acesso público.

§ 52 Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados:

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final.

Seção III

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. (Regulamento)

§ 1s O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a. 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 

- ' regulamento, sem prejuízo dãs atribuições dos agentes públicos autorizados por lei.

.........................§ 2a O acesso à’ informação classificada como sigilosacria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo.

§ 3a Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão-e 

---------—divulgação não autorizados. —.

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas.

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vinculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias 
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimento? de g j 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei.

Seção IV 

-Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federi^ 
competência: (Regulamento) '

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades:

a) Presidente da República;

b) Vice-Presidente da República;
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c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas;

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior;

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação especifica de cada órgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei.

§ 12 A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação.

§ 22 A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas "d" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento.

§ 32 A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento.

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos:

I - assunto sobre o qual versa a informação;

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24;

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e

IV - identificação da autoridade que a classificou.

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada.

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de oficio, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24. (Regulamento)

§ 12 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos.

§ 2S Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação.

§ 32 Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, 0 novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção.

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sitio à disposição 
na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento:

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses;
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II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura;

III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes.

§ 1a Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes.

§ 2a Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação.

Seção V

Das Informações Pessoais

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como ãs liberdades e garantias individuais.

§ 1a As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem:

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem:

§ 2- Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido.

§ 32 O consentimento referido no inciso II do § 1a não será exigido quando as informações forem 
necessárias:

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para . 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico;

II - à realização de estatísticas e pesquisas cientificas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem;

III - ao cumprimento de ordem judicial;

IV - à dèfèsa de direitos hümahós; ou '

V - à proteção do interesse público e geral preponderante.

§ 4a À restrição dê acesso à informação relativa à'vida privada, honra

4 O

„ ________________ _________T______________ _ ______ ____ e imagem de pessoa, não . -Ç-
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titulâr.dãs. o 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos-de jnâlQrJ q 
relevância.

§ 5a Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal.

CAPITULO V

DAS RESPONSABILIDADES

Art, 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar;:
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I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão 
do exercido das atribuições de cargo, emprego ou função pública;

III - agir com dolo ou mã-fê na análise das solidtações de acesso à informação;

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuizo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado.

§ 1a Atendido o principio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas:

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou

II - para fins do disposto na Lei na 8.112, de 11 de dezembro de 1990. e suas alterações, infrações—......... —
administrativas, que deverão ser apenadas, no minimo, com suspensão, segundo os critérios, nela. ______
estabelecidos.

§ 2a Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nsa 1,079, de 10 de abril de 1950.6'8.429, de 2 de- -----
junho de 1992.

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de--- 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes 
sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - rescisão do vínculo com o poder público;

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração; 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

§ 1á As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 2a A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar, o--------------
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, 
com base no inciso IV.

§ 3a A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do
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órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 
(dez) dias da abertura de vista.

Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude 
de vinculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido.

CAPITULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 35. (VETADO).

§ 1a É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para:

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação;

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de oficio ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7a e demais dispositivos desta Lei; e

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo-
. ___ determinado, enquanto o. seu. acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania, nacional.............. .......

ou à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do Pais, observado o prazo ’ ..............
previsto no § 1a do art. 24.

- § 22 O prazo referido no-inciso III é limitado a uma única renovação.

§ 3a A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1a deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos,-após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 

. . secretos; ...

§ 4a A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 3a implicará a desclassificação automática das informações. ............... -

§ 5a Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e. demais , 

■ disposições desta Lei. (Regulamento) - -r
>

O 2. a u 
irhL 3*- -■ Art. 36. O tratamento'dé informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais - -

atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. - S - «'fe.j-....
- K ° 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Repú&içai 
Núcleo de Segurança'e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: (Regulamento) 'l i >

r- promover e‘propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoal 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de palsá. ffi
organizações internacionais com os quais a.República.Federativa do Brasil tenha firmado tratado, -acordo, w 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações ff -q 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. ®

° I P
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Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC.

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei na 9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à 
informação de pessoa, fisica ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público.

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei.

§ 1a A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei.

§ 2a No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei.

§ 3a Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação 
da informação nos termos da legislação precedente.

§ 42 As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público.

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei;

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu ~ t ------
cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e -
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e .............

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus
regulamentos. .

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: ■. . .................

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na-;---------- —
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação;

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas - .-
relacionadas à transparência na administração pública; L.._-___ 1 _....

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando
e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; • • - :...........-.......

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes â
implementação desta Lei. .......................

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias..... - -
a contar da data de sua publicação.

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei no 8,112, de 11 de dezembro de 1990. passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 116.........................................................................
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VI - levar as Irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para 
apuração;

.................................................................................... ' (NR)

Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n2 8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
126-A:

“Art. 126-A, Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 
informação concernente ã prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública.'

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 
92 e na Seção II do Capítulo III.

Art. 46. Revogam-se:

I - a Lei n3 11.111, de 5 de maio de 2005; e

II - os arts 22 a 24 da Lei na 8.159, de 8 de janeiro de 1991.

"z z _ Esta Lei entra.em vigor 180 (cento e oitenta) diasjpós a data de sua publicação. -

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190ada Independência e 123a da República.

- DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardoso
Celso Luiz Núnes Amorim
Antonio de Aguiar Patriota
Miriam Belchior
Paulo Bernardo Silva
Gleisi Hoffmann
José Elito Carvalho Siqueira______________________________
Helena Chagas -
Luls Inácio Lucena Adams
Jorge Hage Sobrinho
Maria do Rosário Nunes ’ •

Este texto não substituí o publicado no DOU de 18.11.2011 - Edição extra

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 04/04/2014

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 19

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm


Fo,h% proc.
N°d» 20dM 
O fjncíon^i^   —~

.940

F'
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
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MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 37/13)
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Folha n° 3______ do proc.
-OJ-QJS3 de 20JÍL 

O funcionário , /
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 32

--------------------- - ----------- --------------------------------------------------------- Mana .MséAfl
Técnico Adrniiu/tr^Jivo-RF 10.940

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei;

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade juridica.

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
especifica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade.

81 - A administração pública
aos princípios e 

moralidade, 
indivisibilidade e indisponibilidade do 

descentralização, 
transparência e

Art.
obedecerá 
impessoalidade, 
razoabilidade, unidade, 
interesse público, 
participação popular, 
servidores públicos.

(Alterado pela Emenda 24/01)

direta 
diretrizes da 
publicidade,

e indireta 
legalidade, 
eficiência,

democratização, 
valorização dos

§ Io - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal.

§ 2 o - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários.

(Parágrafo único renumerado para § 2o e § 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12)

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e. mediante 
justificativa, pela^ Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou.dos Vereadores.

§ Io - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações : requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto nó "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 29/07)
§ 2o - É cabível' recurso judicial para o cumprimento do 

"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das.sanções previstas em lei.

Árt. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e ind'ireta ’ e ,obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 cia Constituição da' .República, o cumprimento das seguintes 
normas: ,, j

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei;

I
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II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no minimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuizo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos;

III - são considerados cargos de confiança na 
administração indireta exclusivamente agueles gue comportem 
encargos referentes à gestão do órgão;

IV - na administração direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos;

V - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da administração 
direta e indireta;

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento 
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a 
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de 
trabalho de seus servidores;

(Alterado pela Emenda 24/01)
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia lem concurso público de provas ou provas e 
titulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

§ Io.'- A participação na Comissão de Representantes ou nas 
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a 
nenhum titulo.

§ 2o - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação . sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano, após o término do mandato, se 
eleito, ainda gue suplente, salvo se cometer falta grave 

F’ definida em lei.
§ 3o - Para fins’ de preservação da probidade pública e 

moralidade■administrativa, é vedada a admissão e nomeação, para 
cargo, função ou emprego público, de pessoas que incidam nas 
hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal.

§ 4o - Para fins da aplicação das disposições contidas no 
§ 3o deste artigo, serão observadas as peculiaridades e a forma 
constitutiva, dos órgãos da administração pública indireta.

§ 5° ú- Os servidores ocupantes de cargos em comissão
I deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em

condições d®, exercicio do cargo ou função, nos termos do § 3o, 
bem como ratificar esta condição anualmente, até 31 de janeiro.

§ 6 o - No caso de servidores efetivos e dos empregados 
públicos, a comprovação das condições de exercicio do cargo e 
função pública, a que se refere o § 3o, será feita no momento 
da posse ou admissão.
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§ 7° - Aplicam-se as disposições previstas nos §§ 3°, 5° e 
6o aos órgãos da administração direta e indireta, inclusive à 
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Municipio.

(Acrescentados pela Emenda 35/12)
Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 

interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República.

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercicio do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões 
junto a repartições públicas para a defesa de direitos e 
esclarecimentos de situações de interesse pessoal.

Art. 85 - A publicidade das atividades, 
serviços e campanhas da administração pública direta 

e órgão 
da fonte

informativo
nomes, 

partidária, 
públicos.

i ■ i i. 86: - A criação, transformação,
privatização ou extinção das 

., das empresas públicas, e, no 
fundações, bem como a alienação das

Municipio tenha participação depende de 
maioria absoluta, da Câmara Municipal.

fundacional 
independente 
educativo, 
podendo constar 
propaganda 
servidores

Art.
incorporação, 
economia mista 
autarquias e 
empresas nas quais o 
prévia, aprovação, por

controlado pelo Poder 
financiadora, deverá 

ou de orientação social 
simbolos ou imagens que 
promoção pessoal de

programas, obras, 
, indireta, 
Municipal, 

ter caráter 
, dela não 
caracterizem 

autoridade ou

fusão, 
sociedades 

que couber, 
ações

cisão, 
de 

das 
das

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas.

Art. 87:. .- A Procuradoria. Geral do Municipio tem caráter 
permanente, 'competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento juridico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação, judicial do Municipio a inscrição e a cobrança 
judicial eiextra-judicial da divida ativa e o processamento dos 
procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Municipio, sem 
prejuizo de outras atribuições compatíveis com a natureza de 
suas funções.

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria Geral 
do Municipio disciplinará sua competência, dos órgãos que a 
compõe e, em especial, do órgão colegiado de Procuradores e 
definirá os requisitos e a forma de designação do Procurador 
Geral.

Art. 88 - O Município manterá sua Guarda Municipal, a qual 
se denomina Guarda Civil Metropolitana, destinada à proteção da 
população da cidade, dos bens, serviços e instalações 
municipais, e para a fiscalização de posturas municipais e do 
meio ambiente.
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III - vendas a varejo 
exceto óleo diesel;

(Revogado pela Emenda
IV - serviços de 

Constituição da República.

de combustíveis líquidos e gasosos,
24/01)
qualquer natureza, na forma da

§ Io - O imposto previsto no inciso I nos termos de 
municipal, poderá ser:

I - progressivo de forma a assegurar o cumprimento 
função social da propriedade;

II - progressivo em razão do valor do imóvel;
III - ter alíquotas diferentes de acordo 

e o uso do imóvel.
(Alterado pela Emenda 24/01)

lei
da

com a localização

§ 2o - 0 imposto previsto no inciso II:
I - não incide sobre a transmissão de 

incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica 
de bens 
cisão ou 

casos,
capital, nem sobre a transmissão 
decorrentes de fusão, incorporação, 
pessoas jurídicas, salvos se, nesses

bens ou direitos 
em realização de 

ou direitos 
extinção de 
a atividade

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 
direitos,

II - incide sobre a transmissão
"intervivos" de bens imóveis e direitos a 
imóveis situados no território do Município.

locação de bens imóveis ou arrendamento 
por 
eles

mercantil; 
ato 
relativos

oneroso
de

III não 
155, 

República, sobre
§ 3 o - O imposto previsto no inciso

incidência do imposto estadual previsto no art. 
alínea "b", da Constituição da 
operação.

(Revogado pela Emenda 24/01)

exclui 
inciso 
a

a 
I, mesma

Art. 134 - Os recursos
tributária serão obrigatoriamente 
a ser criado por lei.

administrativos em matéria 
julgados por órgão colegiado

Art. 135 - 0 Município divulgará, até o último dia do mês 
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados e das transferências recebidas.

Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter 
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal 
estabelecerão:

I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§ Io - A lei que instituir o plano plurianual 

estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos
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da administração pública municipal para^'a’S0tí^&peéife^dê-S-w 
e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
de duração continuada.

§ 2o - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 3o - 0 Poder Executivo Municipal publicará, até 30 
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária.

§ 4o - Os planos e programas municipais, regionais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal.

§ 5o - A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, 

seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta;

II - o orçamento de investimento das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto.

§ 6o - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e crediticia.

§ 7o - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que 
por antecipação de receita, nos termos da lei.

§ 8o - A lei orçamentária anual identificará, 
individualizando-os, os projetos e atividades, segundo a sua 
localização, dimensão, características principais e custo.

§ 9o - As leis orçamentárias a que se refere este artigo 
deverão incorporar as prioridades e ações estratégicas do 
Programa de Metas e da lei do Plano Diretor Estratégico.

§ 10. - As diretrizes do Programa de Metas serão 
incorporadas ao projeto de lei que visar à instituição do plano 
plurianual dentro do prazo legal definido para a sua 
apresentação à Câmara Municipal.

(Acrescentados pela Emenda 30/08)
Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano 

plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno.
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§ 1° - Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Prefeito;

II - examinar e emitir parecer.sobre os planos e programas 
municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer 
o acompanhamento e a fiscalização orçamentária.

§ 2o - As emendas serão apresentadas na Comissão de 
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão 
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara 
Municipal.

§ 3o - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam 
sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviços da divida; ou
III - sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões ou;
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4o - As emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis 
com o plano plurianual.

§ 5o - 0 Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
Permanente, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6 o - Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas 
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos 
seguintes prazos:

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril;
(Alterado pela Emenda 24/01)
II - plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro.
§ 7o - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 

no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas 
relativas ao processo legislativo.

§ 8o - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia 
e especifica autorização legislativa.

§ 9o - O projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I do

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 26



olha n° 'j _________do proc.
N° de 20J9

LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAU^CSunciõnárip ' 4 9 
--------------------------------------------------------------------------------------------—--------------------------------------------------m

Maria José déZjnvelra
TArrirc AdmÍn«rfratívp"RF 10.940 

§ 6o deste artigo será votado e remetido à sanção até 30 de 
junho.

§ 10 - O projeto de lei do plano 
Câmara Municipal no prazo previsto no 
artigo será votado e remetido à sanção 

(Acrescentados pela Emenda 24/01)

plurianual encaminhado à 
inciso II do § 6o deste 
até 31 de dezembro.

Art. 139 - Não tendo o Legislativo 
orçamento anual até a data prevista no 
artigo anterior, 
orçamentária vigente, 
monetariamente 
inflacionário 
orçamentário.

será considerado 
pelos valores 

corrigidos pela 
oficial, respeitado o

recebido a proposta de 
inciso II do

como projeto 
de sua edição 
aplicação de
principio do equilíbrio

§ 6o do 
a lei 

inicial, 
indice

Art. 140 - Aplicar-se-á, para o ano subsequente, a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro, 
não tenha votado a proposta de orçamento.

Art. 141 - 0 Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Dívida 
Fundada Interna e Externa" e da "Dívida Flutuante" do 
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o 
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições 
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil 
de amortização.

Art. 142 - 0 balancete relativo à receita e despesa do mês 
anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado 
mensalmente até o dia 20 (vinte), no órgão oficial de imprensa 
do Município.

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas:

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes;

II - se houver autorização legislativa específica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista.

CAPÍTULO VII
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

SEÇÃO I
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO

Art. 143 - 0 Município organizará sua administração e
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, 
de caráter permanente, descentralizado e participativo, como
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instrumento de democratização da gestão da cidade, de 
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos 
particulares.

§ Io - Considera-se processo de planejamento a definição 
de objetivos determinados em função da realidade local e da 
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi- 
los, o controle de sua aplicação e a avaliação dos resultados 
obtidos.

§ 2o - Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais e 
setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação.

§ 3o - É assegurada a participação direta dos cidadãos, em 
todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, 
através das suas instâncias de representação, entidades e 
instrumentos de participação popular.

§ 4o - Lei disciplinará a realização, a discussão, o 
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento.

SEÇÃO II
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO

MUNICIPAL
Art. 144 - Integram o processo de planejamento os

seguintes planos:
I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização 

obrigatórias, nos termos da Constituição da República;
II - o plano plurianual;
III - os planos setoriais, regionais, locais e

específicos.
Art. 145 - Os planos vinculam os atos de órgãos e

entidades da administração direta e indireta.
Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e 

meios necessários à vinculação dos atos da administração aos 
planos integrantes do processo de planejamento.

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter
atualizado o sistema municipal de informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais,
administrativas, fisico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o 
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e 
garantindo seu acesso aos municipes.

§ Io - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos.

§ 2o - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 10953

Total de referências . 1

Página 1 de 1
- olha n° do proc.
N“ O-J ^>3 da 20^4 
O funcionário f

------- ---------------------------------
Técnico édmilúí/íafivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 10.953 28/01/1991 fver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Obriga a colocaçao de placa indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de Sao 

Paulo, pelo orgao responsável, com dados sobre a mesma.
Projeto: Projeto de Lei N° 52/1990 fver documentor

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento
Notas: - Os vetos foram sancionados pela CMSP e publicados no DOM de 17/05/1991, p. 32 c. 2.

Alterações: Lei 12.626/1998 - Altera esta Lei (declarada inconstitucional), (ver documento)
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LEIN9 Í0.953 , DE 28 DE JANEIRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 52/90, do Vereador José Indio Ferrei­
ra do Nascimento)

Obriga a colocação de placa indicativa em 
toda obra pública da Prefeitura Municipal 
de São Paulo, pelo órgão responsável, . com 
dados sobré. a mesma.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Miifiícípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de­
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica obrigatória para toda-e 
qualquer obra pública do Município de São Paulo a. coloca 
ção em lugar visível, pelo.órgão responsável, da placa.in 
dicativa da obra com os seguintes dados:

I - nome do órgão,responsável» 
II - número e data da concorrência;

III - número e data do contrato; 
IV - valor global da obra;

V - tempo de duração, com a data do início 
e término da obra.

Parágrafo único - (VETADO).
Art. 29 - As despesas com a execução des­

ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró 
prlas, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrário?
PREFEITURA DO MUNIC1PIO DÉ SÃO PAULO,aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZÀ ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER..PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá­
rio dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHÁIR, Secretário das Finanças
DELMAR MATTES, Secretário de Vias Públicas 
LÚCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras
JOSE CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regionais 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
janeiro . de 199Í.
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
do Governo Municipal

LEI 10,953 DE 28 DE JANEIRO DE 1991,
(PROJETO DE LEI 052/90) 

(Vereador José índio)

Obriga a colocação de. pia 
ca indicativa em ttoda 

r obra pública da Prefeitu--
i. . ra Municipal de São Paulo

pelo órgão responsável , 
com dados sobre a mesma.

i : ’...I-' ~
; Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Muni­

cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Murticipal de 
São Paulo, de acordo com o § 75 dó art. 42. da Lei Orgâni­
ca dp Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

I r '

■ Abt. 1» - ....;................... ............................. ...............................

■ Paragrafo unico - Fica o órgão responsável pela obra 
obrigado a remeter p.ará o Legislativo^os dados elencados 
no "caput? dó Art. Is, para que haja o acompanhamento e 
controle.

■ Câiaará Municipal de Sao PAulo, em 16 de maio de
1991.

O Presidente, .
Arnaldo de Abreu Madeira

Publicada na Diretoria Geral da câmara Municipal de São 
Paulo, em 16 de maio de:1991.

0 Diretor Geral,
Nelson Takeo Shimabukuro
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3lh8 H° cã 3______ do proc.
N8 -Alr-OJl 33 de 20-14
<9 fllfiê

ivo-RF 10.940

LEI N. 12.626 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Altera a Lei n. 10.953, de 28 de janeiro de 1991, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 480/97, do Vereador Vicente Cândido)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 

I Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
* Art. Io Acrescentem-se os seguintes artigos à Lei n. 10.953, de 28 de janeiro de 1991,

renumerando-se os subseqüentes:
"Art. 2o O Poder Público somente afixará placa indicativa de obra no máximo 30 
(trinta) dias antes do efetivo início da obra a que se refere.
Parágrafo único. No caso de interrupção de obra, após o trigésimo dia de paralisação a 
placa indicativa de obra será retirada, somente podendo ser reinstalada no dia do 
reinicio das obras, atualizando-se as informações previstas nos incisos IV, quando for o 
caso, e V do artigo Io.
Art. 3o Fica o Poder Público obrigado a retirar as placas indicativas de obras e suas 
respectivas estruturas de sustentação no prazo de 30 dias após a conclusão de 
referidas obras.

r Parágrafo único. Considera-se, para os efeitos desta lei, como data de conclusão a que
a obra é colocada ou recolocada, em caso de reforma, à disposição para uso público." 
Art. 2o Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 11318

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.318 21/12/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Determina a obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma fisico-financeiro 

das obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 332/1992 (ver documento)

Autor(es): Arnaldo Madeira
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LEI N9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira)

Determina a obrigatoriedade de publica­
ção, pelo Executivo, do cronograma fisji 
ço-financeiro das obras contratadas pela 
Administração Direta e Indireta, e dá ou­
tras providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem 
bro de 1992, decretou,e eu promulgo a seguinte lei:

'Art. 19 - Até ó 109 (décimo) _dia útil 
após ó final de cada ano, o Executivo publicará, no Diá­
rio Oficial^do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas municipais contratadas . :

Parágrafo único - O Executivo deverá pu­
blicar, átê 10 (dez) dias úteis após a assinatura do cán- 
trato correspondente, o cronograma físico-financeiro das 
obras que tiverem o procedimento licitatório iniciado após 
o encerramento do ano. . •

Art. 29 - A cada trimestre, até o 109 (dê 
cimo) dia_útil do mês subsequente, deverá o Executivo, 
com.relação às obras referidas-no artigo 19 desta lei, pu 
blicar, no Diário Oficial do Município:

I - o estágio em que se encontram, assim- 
como alterações de cronograma é valor contratual;

II - o número e valor dos empenhos do tri­
mestre, assim como, valor e data dos respectivos pagamen-'. 
tos;' ■

III - o número do processo administrativo; 
IV - a natureza da obra;
V - a localização da obra;

VI - o setor administrativo responsável pé 
lo seu acompanhamento’e fiscalização, :

Art. 39 - Para os efeitos desta lei, con­
sidera-se:

I - obra: o■trabalho de engenharia defini 
do no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 de 
maio de .1988; _

II - natureza da obra: o resultado do tra­
balho de engenharia, conforme especificado no dispositivo 
legal1 citado no inciso anterior.. .

Art. 49 - Ficam dispensadas das exigências 
previstas nesta lei as obras contratadas por convite».

., | Art. 59 - As disposições desta lei apli­
cam-se, no que couber, ,ãs obras da Administração Indireta.'

1 Art. 69- Ó Executivo regulamentará a pre 
sente lei, no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias.de 
sua publicação..

ATt. 79 ■- Esta lei entrará em vigor na da 
ta de siia-publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA; PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
Publicada na Secretariai do Governo Municipal, em 21 de 
dezonbro de 1992 . >
PEDRO BÓHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 13226

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.226 27/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestaçao de serviços na pagina 

eletrônica da Prefeitura do Município de Sao Paulo e da oiitras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 161/2000 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei
Regulamentação: Decreto n° 42.739/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N° 13.226, T7 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL)

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas.
Art. 2o - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados.
§ Io - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução.
§ 2o - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei.
§ 3o - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário.
§ 4o - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3o - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias.
Art. 4o - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação.
Art. 5o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias; suplementadas se necessário.
Art. 6o - Esta lei entrará em Vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. ; : : >
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 1 . ' :
MARTA SUPLICY, PREFEITA ;
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretárió de Finanças e Desenvolvimento Econômico
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social ■' : . ; i .
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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dÊcr™N*4X739,"de^DEmS®ROJ)E2002|^^^’ ? •

Regulamenta a Lei n9 13.226, de 27 de 

novembro de 2001, que dispõe sobre a 
inclusão de dados relativos aos con­
tratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:
Art Io - A Lei n" 13.226, de 27 de novembro de 2001, que 
dis,* ~<c subre a inclusão de dados relativos aos contratos de 

pre- ío de serviços na página eletrônica da Prefeitura do 
Mu-.-.ipio de São Paulo, fica regulamentada nos termos deâe 
decreto.
Art. 2* - A inclusão das informações relativas aos contratos de 
precaçâo de serviços far-se-á mediante alimentação informati­
zada de dados, em formulário eletrônico especifico, conforme 

mí^elo constante do anexo deste decreto, localizado na página 

du 7 lefeitura do Município de São Paulo na Internet.
Art. 3° - Às Secretarias Municipais e ás Subprefeituras, por 

suas unidades competentes, incumbirá o correto preenchi­
mento do formulário eletrônico citado no artigo T deste de­
creto, zelando pela fidelidade dos dados disponibilizados. 
Parágrafo único - Os dados mencionados no “caput” deste ar­
tigo deverão ser objeto de atualização a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 4° - As unidades competentes das Secretarias Municipais 
e das Subprefeituras mencionadas rio artigo 3° deste decreto 

deverão encaminhar os textos objeto de disponibilização na In­
ternet à Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria 
Municipal de Comunicação e Informação Social, por meio de 
correio eletrônico.
Parágrafo único - Os procedimentos técnicos necessários ao 

cumprimento do disposto no “caput” deste artigo serão defi­
nidos, por meio de portaria, pela Secretaria Municipal de Co­
municação e Informação Social.
Art. 5o - O serviço de acompanhamento da execução de obras 

c serviços pelà Internet, previsto no artigo 1° da Lei o” 13.226, 
de 27 de novembro de 2001, será desenvolvido'por equipes 

compostas por representantes da Coordenadoria do Governo 

Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Infor­
mação Social e da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento . 
Econômico.
Art. 6° - A disponibilização, na página eletrôaica do Município 
de São Paulo, dos dados referentes aos contratos de.compradé 

materiais, de que trata o artigo 1°, § 2o, da Lei tf 13226, de 27 

de novembro de 2001, será efetuada pela Secretaria Municipal 
de Cçmunicação e Informação Social, que, por portaria, po­
derá definir os procedimentos a tanto necessários.
Art. 7° - Eventuais adequações ou inovações tecnológicas ne­
cessárias à execução da lei por este decreto regulamentada po­
de: o scr objeto de Orientação Técnica de Informática, a ser 
elidida, aos órgãos municipais, pela Coordenadoria do Go- 

v^.i Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 

Ib .xTnação Social. ' .. . . (

Art. 8° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi­

cação, revogadas as disposições em contrário.: ri. j 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20lde 

dezembro de 2002,449° da fundação de São Paulo.1 i . i 
MARTA SUPLICY, PREFEITA > > : ;
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne­
gócios Jurídicos :
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico 1 • ' ■

HELENA KERR DO AMARAL, Secretária'Municipal de 

Gestão Pública
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das 

Subprefeituras
JOSÉ AMÉRCO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de 

Comunicação e Informação Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal^ em 20 de de­

zembro de 2002. ' •
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO*.Secretário do Governo 
Municipal I I < / I '

ANEXO INTEGRANTE AO DECRETO N® 42.739, DE 20 

DE DEZEMBRO DE 2002

• fíSAL . ríHlílusi A •* l“'Aí?AW

Serviços e Reclamações < ií: I A íH
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 13381

Total de referências : 1

Página 1 de 1

Térnicc 4dmirks*

1/1
Título: LEI N° 13.381 25/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Publico Municipal na rede de 

computadores internet.
Projeto: Projeto de Lei N° 162/2001 (ver documento)

Autor(es): Roberto Tripoli
Notas: - Houve derrubada de vetos pelo Legislativo.
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LEI NO 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002
(Projeto de Lei n° 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB)

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores internet.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei:
Art. Io - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000.
§ 1° - A publicação de que trata este artigo se dará:
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei;
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei.
§ 2o - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias.
Art. 2° - (VETADO)
Art. 3° - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação.
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002

(PROJETO DE LEI 162/01)
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI)
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io...........Executivo...............
Art. 2° As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000.
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de
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março de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

olha ______-do %c-

Base de dados : legis

Pesquisa: 13949
Total de referências : 1

---------------------- ----------------------------------------------
Técnico á.dmto*3tytivo-RF 10.940

i/i
Título: LEI N° 13.949 21/01/2005 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 293/2004 (ver documentor

Autor(es): Odilon Guedes
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LEI N° 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005
(Projeto de Lei n° 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT)

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo.
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária.
Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa.
§ 1° Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças.
§ 2o A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente.
§ 3o Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado.
Art. 3o Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal.
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias,, suplementadas se necessário.
Art. 5°; Esta lei entrará em.vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário: 1
PREFEITURA IDO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. j ■ i • ■ •
JOSÉ SERRA, PREFEITO ~
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃESiMARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO-COSTA; Secretário Municipal de Finanças
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada ná Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa: 14016

Total de referências : 1

olha n° 
N° 
O funcioi

Maria Ü
Técnico édmirMtifajívo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.016 28/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 

providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 59/2005 (ver documento)

Autor(es): Paulo Fiorilo
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N° -QJ---O333 de 2oJT 
Q funcionário

10.940

LEI N° 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005
(Projeto de Lei n° 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT)

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês.
§ Io A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita.
§ 2o Esta divulgação trará sempre a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação.
Art. 2o O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3o O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos.
Art. 4o As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13278

Total de referências : 1

&lhe n°

0'füTiclbn3rTo~

Téftn ico AdmlxJ/tr
MarlETjáséZ

1/1
Título: LEI N° 13.278 07/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as normas especificas em matéria de licitaçao e contratos administrativos no 

âmbito do Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 564/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentações anteriores, 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 43.406/2003 - Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos 

termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto n° 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n° 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal.
- Decreto n° 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações, 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.

Alterações: Lei. 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. Io - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.
Art. 2o - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico- 
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3o - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços.
Art. 4o - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5o - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal.
§ Io - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 2o - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6o - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7° - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8o - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 45



atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9o - 0 controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12-0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9o;
III - não retirar á respectiva nòtã de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - 0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para.a
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LJCITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 

■ autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
......Art'.' 16 -As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 

processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei............... . ■.

;z.

Art. 17 - As formas e prazos dé publicidade'de àtos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos: ..............
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de-grande circulação local, com antecedência mínima de 30 '

■ • - - (trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do g ZF-- • -
Município, observando-sè o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data.d^. 
recebimento de documentação e propostas; t ®

□ ■■ -
0 □

III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menjd^~_
3 (três) potenciais intèressados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (trêgj^^S □ 1 

p
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas; T.Q 3)IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em tó
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a ’

0 (?

publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. ÇFjx ?

i 0.
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§ Io - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares.
§ 2o - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ Io - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.
§ 2o - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20-0 Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas. ...............
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO ' ''
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção.
Art. 24-0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e - 
aptos a comprovara regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.- - ............... -
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS .....................
Art. 26-0 termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura..........................
Art. 27-0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já 
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem, os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo Io desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. ------- -
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos..................................................
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo ■
Municipal
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LEI N® 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ Io As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação.
§ 2o Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3o Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4o É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5° Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 6o Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7o É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.
§ 8o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso; 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9o Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§11.0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do ''caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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------àâ______ do prop.
N°_QJ-QJ3^, dA 20d^ 
O funcionárkí /

MariaJosé'Oliveira
Técnico AdmUiiétrhíivo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 16/12/2011, pág. 113

PROJETO DE LEI 01-00618/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)
"Dispõe sobre a disponibilização ao cidadão do cronograma físicb-WnáncêÍrÕ':dêí todâsk’1' ■ 
as obras públicas executadas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. ~ .
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: * .
Art. Io O Poder Público disponibilizará ao cidadão, por meio do.'site oficial da 
Prefeitura, o cronograma físico-financeiro de todas as obras públicas executadas em 
valor superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão) de reais, no âmbito. do.Município de São 
Paulo.
Art. 2o As informações constantes no art. Io desta lei deverão'ser de fácil consulta e 
em destaque para o cidadão.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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RECEBIDO
Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa -JW/fo /%■

RF /OO/W
MARIA DE FATIMA MOREIRA 

Assistente Parlamentar

Pswfe'Ralatar.

Presidente
Ó prazo para msnifssteçio é da 8 oras, 

-v 3o do artigo S3 do RJ.

"recesso üa Píioawom ba ctoa «m oe são paülo
SETOR IXi FRECKO Lí’<> UU 'VO

................

POR TK XA ..... ....

SAÍDA: gK/oMlfl ÀS: n -3o h____ASS.:

JuntsdojSj' nesta data cfocumentofsh 
e ospei cie informação-rubricado^ ' sob folhais) 

L _ Em O^ToírA-

■ . . Carmen Cristina MalavazzL-^^
' • KF. 11.197 ■> SGP-12
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha
Processo n9_0J~

Carmen Cristina MalavazzÉu
RF. 11.197 -SGP-12

: 16-PAR pl0133-14
16- 00742/2014

PARECER,.----------------- -------------- DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0133/14.

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Alfredinho, Arselino Tatto, 
Donato, Jair Tatto, José Américo, Juliana Cardoso, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Reis, 
Senival Mouva e Vavá que visa determinar que as placas indicativas de obras públicas 
contenham informação de que a obra está sendo realizada com recursos de emenda 
orçamentária parlamentar e a indicação de seu número.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições de prosseguimento, vez que institui 
medida que cria possibilidade concreta de exercício do controle social e da gestão 
democrática da cidade prevista de modo expresso como diretriz da política urbana no 
Estatuto da Cidade - Lei n° 10.257/01 (art. 2°, II).

Cabe observar ainda que a atuação da Administração Pública de todos os Poderes deve 
reger-se pelos princípios da publicidade e da transparência nos termos determinados pela 
Constituição Federal (art. 37, caput), pela Constituição Estadual (art. 111) e por nossa Lei 
Orgânica (art. 81).

Ressalte-se que a Constituição Federal, em seu artigo 5°, XXXIII, garante o direito ao 
recebimento pelo cidadão de informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo e geral.

Em sintonia com a Lei Maior, o artigo 146 da Lei Orgânica assegura a ampla e periódica 
divulgação do sistema municipal de informações, garantindo seu acesso aos munícipes.

Nesse sentido, é a lição de Pedro Lenza:

“É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo 
da fonte, quando necessário ao exercido profissional. Trata-se de 
direito de informar e de ser informado (art. 5°, XIV, CF).

Completando tal direito fundamental, o art. 5°, XXXIII, estabelece que 
todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. (...)’’ (grifo nosso) (In Direito Constitucional 
Esquematizado, 11a edição, São Paulo: Método, p. 711)

Por fim cumpre observar que a propositura não implica na atribuição de nova obrigação ao 
Executivo uma vez que a Lei n° 10.953/91 já determina a colocação de placas indicativas 
nas obras públicas com informações atinentes ao nome do órgão responsável, número e 
data da concorrência, número e data do contrato, valor global da obra e tempo de duração 
com a data de início e término da obra. _ __

17 -RELCOM
17-00754/2014 |

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP Õi 319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n" ------_d®
Processo n8..,0^ -yv

Carmen Cristina Malavazzi<S< 
RF, Í1.197.-SGP-12.

p!0133-14

Dessa forma o projeto apenas pretende fazer inserir nas placas que já são instaladas nas 
obras públicas as informações que especifica, ressaltando-se que o projeto determina 
apenas a indicação de que a obra está sendo realizada com recursos de emenda 
orçamentária parlamentar e o seu número respectivo e não a individualização do nome do 
parlamentar que a propôs, afastando a vedação contida no § 1° do artigo 37 da Constituição 
Federal. •> i

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. i

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-sê/. não aquele interesse' 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato. (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841)

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, , 
nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do MúnicípiO'.' ’ ’

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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1

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

qF<?g > _4_
Pág.__fcU Col. ^-3? 
Conferido

Paulo Victor Freire Ribeiro 
Secretário de Comissão 

RF 11.335
A Comissão de-----_

1
 RECEBIDO,.na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente.

0 9 JUN. 2014

RF
| Secretário =zF_ _ _ _ _ _ _ _

Perroit® 
/Zfoistarite parlamentar 

RF 101.075

Ao Vereador / A Vereadora

Para relatar. |
Sala da Comissão de Política Urbana, M 
e Meio Ambiente.. n ,, 
Em U / pfc

\'
_________ .. , , y , \ ■ ■_______

Presidente .
Obs. O prazo para manifestação é de 8 qlae, 
t^rrnçs do § 3* artigo 63 do RI.

i.

P‘C hr(
Aparecld
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FL. n° y do

Proc. n° 01 -0133/14
Aparecido Ferreira 
Assistente Pari

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamenar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27 DE AGOSTO DE 2014

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

14887
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FL. n° ' do 
Proc. n°01 -0133/1A 
Aparecido Ferreira^ Jry 
Assistente Parlamemdr 

RF I010Z5 /

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como Presidente da Comissão de Política Urbana, f 
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 24a audiência pública.
Convido a participar dos trabalhos a Sra. Nádia Somec, B do Patrimônio Histórico do município. 
Informo que essa audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade desde 0 dia 26 de 
agosto de 2014, e foi publicada no jornal Diário de S. Paulo no dia 26 de agosto de 2014 e no jornal 
Folha de S. Paulo no dia 27 de agosto de 2014.
Esta reunião está sendo transmitidas no portal da Câmara - www.camara.sp.gov.br, links TV 
Câmara, Auditórios On-Line.
Nós vamos adiar o item 7, PL 840/13, do Vereador Nabil Bonduki, a pedido do autor.
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 277/12, do Vereador José Américo.
Vou ler a justificativa do Vereador.
- É lido o seguinte: (justificativa ao PL 277/12)
SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Há inscritos.

Tem a palavra a Sra. Nádia Somec, para fazer a sua apresentação.
A SRA. NÁDIA SOMEC - Bom dia a todos. Agradeço o convite por estar aqui e me coloco sempre 
à disposição para vir discutir questões urbanas, objeto dessa comissão. Em relação a esse projeto 
de lei, ele me parece ser considerado extemporâneo. Por quê? Porque, de um lado, eu sou 
Presidente do Conpresp, Conselho de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da 
cidade de São Paulo. O conselho tem atribuições específicas, de proteger e tombar patrimônio 
histórico cultural e ambiental. Ele não é um instrumento de antiverticalização.
Para isso, é importante salientarmos que essa egrégia Câmara Municipal acaba de aprovar um 
plano diretor, com questões mais amplas, como proteção e qualidade de vida da população. Esse é 
o objeto que a gente tem que discutir como preservarmos. Isso já está sendo tratado no Plano 
Diretor. Então, entendo que os territórios culturais, as ZEPEC-APC já foram pensadas para 
substituir várias iniciativas que têm esse foco. Isso estava sendo tratado talvez de maneira um 
pouco não eficaz. Então, para a gente conseguir atender aos nossos objetivos, é muito importante 
que a gente se mobilize, para verificar como vai se dar a regulamentação do Plano Diretor e a 
formulação participativa da Lei de Zoneamento. Aí sim essa questão poderia ser tratada de maneira 
mais ampla, para garantir a qualidade de vida da população desse bairro, que é tão importante para 
a Cidade.
Sr. Presidente, nada temos a opor ao arquivamento desse PL, porque não temos nada a defender 
em relação a esse tipo de instrumento. O tombamento é 0 primeiro passo para preservação de 
áreas ou edifícios que sejam importantes. Não é qualquer coisa que pode ser tombado. Então, o 
conselho não acolherá esse tipo de iniciativa.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado.
Tem o palavra o Sr. João Pedro Rosin, segundo inscrito.
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN - Bom dia, Sr. Presidente da comissão, nobre Vereador Andrea 
Matarazzo; e Sra. Nádia Somec, professora. Eu sou morador da Vila Madaleno. Sou eleito 
conselheiro de Saúde da região de Pinheiros, pelo segmento da população, e do Movimento Antes 
que a Vila Acabe.
Como a Profa. Nádia Somec, nós entendemos que não é por essa questão que nós vamos 
conseguir preservar não só a vila, como toda São Paulo. No momento em que cerceiam algumas 
liberdades e direitos dos proprietários, começa a ficar complicada a situação.
Sr. Presidente, V.Exa. já foi Embaixador na Itália. Parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado.
O SR. JOÃO PEDRO ROSIN - Se essa questão for estendida, uma vez que o Presidente da 
Câmara está levando, 0 nobre Vereador José Américo, forte e importante, nós solicitamos que se 
faça uma reunião com os moradores na Vila Madalena. Nós conseguimos local. Falo de uma 
reunião oficial com a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, onde V.Exa. 
presidirá, junto com outros nobres Vereadores e moradores, para ser anexada processo, para 
podermos ouvir a opinião dos moradores e proprietários da região.
Eu entendo que uma questão como essa vai envolver bens materiais, não só a parte sentimental, 
como também a questão da propriedade. Temos que conversar um pouco mais com a população, 
com aquele povo imigrante, que chegou lá há 50, 60 anos, quando ainda havia ruas de terra, e 
viram aquilo crescer e ajudaram. Temos que ouvir a população, Sr. Presidente. Por isso, peço, se 
for possível, que haja uma reunião lá conosco na vila mesma, onde a Profa. Nádia Somec pode ir. 
Nádia Somec, há muitas questões que a senhora colocou, sobre 0 Plano Diretor, como o teatro 
brincante e a própria igreja da Vila Madalena, que é um projeto do Paulo Bastos. Há coisas muito 
bonitas. O imóvel, em si, é muito bonito. Acredito que seria interessante participarmos da 
preservação e do tombamento, mas não toda a região como um todo. Inclusive, a senhora poderia 
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até explicar melhor essa questão, e nós nos mobilizarmos em cima disso.
Sr. Presidente, se V.Exa. puder ir lá, eu agradeço.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Com o maior prazer.
Pode haver uma audiência pública para a comissão, para os projetos terem as audiências públicas 
executadas. Então, não se trata nem de aprovação nem de não aprovação. Há todo um processo, 
que depois tem que ser passado para o plenário. Obviamente nós vamos levar essas observações 
ao autor do projeto, Vereador José Américo.
Tem a palavra a Sra. Maria Sílvia Majolo, munícipe da região.
A SRA. MARIA SÍLVIA MAJOLO - Bom dia a todos.
Pela primeira vez, eu estou aqui na Câmara Municipal, na qualidade de moradora de São Paulo, 
com mais de 60 anos de vida, dos quais passei praticamente toda a minha vida na Vila Madalena. 
Então, acompanhei bastante a evolução do bairro, o seu crescimento e todos os projetos que se 
passaram no transcorrer desse tempo. Foi um bairro que praticamente começou a crescer depois 
que a Universidade de São Paulo instalou-se próximo; e ele passou a ser praticamente moradia de 
estudantes e trabalhadores e professores da USP. Dessa forma, ele foi crescendo de maneira um 
tanto simples e desordenada. É um bairro que não tem avenidas e não tem uma estrutura de planta 
de bairro; não é preservado. Não há nenhum imóvel preservado historicamente, praticamente ali.
Nós, moradores, ficamos extremamente preocupados com esse projeto de tombamento, porque nós 
temos passado já por uma série de situações, que, com essa evolução do bairro, tem procurado até 
descaracterizar essa proposta primeira, de moradores, artistas, galerias de arte e profissionais 
liberais, que criaram um comércio diversificado, um mix existente ali de várias pessoas e vários 
tipos de comércio; mas, gradativamente, com o aparecimento de bares na região, isso começou a 
deteriorar, inclusive a frequência, a situação de Segurança Pública frente aos moradores. Nós 
chegamos a nos dirigir ao Batalhão de Segurança Pública, que foi público e notório, inclusive no 
último evento da Copa do Mundo. Na ocasião, fomos notícias no Jornal Nacional, quanto à 
presença da situação constrangedora que acabou acontecendo na Vila Madalena.
Então, acho que, como moradora, existem algumas situações que acredito que são mais 
importantes a serem discutidas do que preservarem algumas casas, que já estão bastante inclusive 
deterioradas pelo tempo e pelo comércio, que foram se instalando ali. Historicamente eu não vejo 
nenhum monumento ou alguma obra histórica que me chame atenção, como moradora.
O trânsito é de passagem. A Vila Madalena é uma passagem da Heitor Penteado para a Faria Lima 
nova porque havia um projeto antigo até de vias expressas e faltou fazer a última interligação que 
seria a Avenida Sumaré à nova Faria Lima, atrás do Cemitério São Paulo.
É um trânsito de passagem e acredito que também o comércio deveria ser regulamentado. Temos 
ouvido as reuniões sobre o Plano Diretor da Cidade e Planos de Bairro. Eu acredito que seja mais 
útil individualizar o problema e analisar o que pode beneficiar moradores, comércio local, a 
variedade do comércio não só um tipo que também prejudica a vida dos demais, que eu acho que é 
a frequência de bêbados e drogados e uma situação madrugada afora. Isso deteriora muito mais o 
bairro.
Essa é a posição dos moradores da Rua Aspicueta que vim representar. Eu agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado, Sra. Maria Silvia, está tudo registrado 
e será encaminhado ao autor do projeto.
Próxima inscrita é a Sra. Rosela Rosseto.
A SRA. ROSELA ROSSETO - Bom dia a todos. Meu nome é Rosela, trabalho no gabinete do 
Vereador Nabil e o estou representado na medida em que ele foi indicado para compor a CPI da 
Sabesp, que está sendo instalada neste momento, então, ele não conseguiu vir.
Quero reafirmar que seria extremamente importante fazermos uma nova audiência pública e desta 
vez no bairro porque o Plano Diretor trouxe instrumentos novos que substituem essa ideia de 
tombar bairros para instrumentos talvez mais eficazes e a gente deveria, em um primeiro momento, 
apresentá-los para que as pessoas conheçam e possam identificar qual seria o melhor instrumento 
para cada caso e situação.
Há situações que talvez mereçam o tombamento de determinados edifícios, como o Rossini 
colocou, mas o bairro como um todo talvez não caiba. Qual é o melhor instrumento? Talvez a gente 
precise construir junto e uma audiência pública com uma apresentação inicial seria essencial.
Gostaria de lembrar que já está começando a discussão da Lei de Uso e Ocupação. Nessa lei a 
questão de tombamentos também se coloca e também há abertura para a discussão de planos de 
bairros. ' <.
O Plano Diretor diz que é nos planos de bairros que determinados instrumentos como o desenho e 
a delimitação de um território cultural ou polo de economia criativa pode ocorrer. Então são esses 
dois instrumentos que estão no Plano Diretor e que são novos e que a gente precisa pensar talvez
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associados a um plano de bairro.
Vale, sim, uma nova audiência pública, apesar de esta ser a segunda protocolar, justamente, 
porque entre a primeira e a segunda aconteceu a aprovação da lei do plano e tem coisas novas 
para serem pensadas e discutidas.

RF 101

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado, Sra. Rosela, que trabalha com o 
Vereador Nabil, um estudioso da Vila Madalena.
Não há mais inscritos, audiência realizada. Vamos levar ao autor todas as observações aqui 
realizadas.
Passemos ao próximo item.
PL 483/12, do Executivo, do Prefeito Gilberto Kassab, que dispõe sobre a fiscalização das 
obrigações previstas na Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 10.236, de 
16 de dezembro de 1986, bem como sobre as sanções decorrentes de seu descumprimento; revoga 
os dispositivos que especifica da mesma lei.
Acho que todos entenderam tudo, não preciso explicar. A justificativa é: "A presente propositura foi 
elaborada com base em proposta apresentada por Grupo de Trabalho composto, em sua maioria, 
por técnicos da Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico da Secretaria 
Municipal de Cultura, com o objetivo de efetuar avaliação do método de cálculo das multas 
instituídas pela lei supracitada e regulamentadas pelo Decreto n° 47.493, de 20 de julho de 2006, 
incidentes em razão do desatendimento das normas de proteção e preservação do patrimônio 
histórico, cultural e ambiental, cuja arrecadação constitui receita destinada ao Fundo de Proteção do 
Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP.
Analisando resolução por resolução, referido colegiado realizou minucioso levantamento, 
identificando as dificuldades encontradas na prática cotidiana pelo corpo técnico do sobredito 
departamento na aplicação dessas sanções, além de apontar questões de ordem administrativa e 
processual, tais como descompasso e falta de informações durante a tramitação de processos, 
entraves no acompanhamento e controle de dados, distorções nos valores das multas, 
inexpressivos em algumas hipóteses, excessivos em outras, concluindo pela premente necessidade 
de revisão da metodologia de cálculo, valores e forma de aplicação das penalidades, cominadas há 
mais de 25 anos pelos diplomas legais acima mencionados, assim como de seu processamento, 
demandando a adoção de providências e procedimentos administrativos mais adequados.
Dessa forma, o projeto de lei não apenas estabelece novos parâmetros para as sanções 
pecuniárias, de acordo com a gravidade dos danos, a categoria do bem, o valor do imóvel e sua 
localização em área urbana ou rural, como também propõe outras medidas visando tornar mais 
claro e regrado o processamento das multas, sanando os problemas constatados. Cria, ainda, 
mecanismos de estímulo à fruição de valores estéticos e simbólicos e à preservação e proteção dos 
bens integrantes do patrimônio histórico, cultural e ambiental do Município, contemplando e 
regrando a possibilidade de regularização mediante a realização de novas intervenções saneadoras 
nos bens tombados e protegidos ou a formulação do pertinente pedido de aprovação, nas hipóteses 
especificadas na proposta ora apresentada.
Ante o exposto, restando evidenciadas as razões que amparam e justificam a propositura e 
demonstram o relevante interesse público de que se reveste, submeto o presente projeto de lei à 
apreciação desta Casa Legislativa.”
Há alguém inscrito? Professora Nádia Somekh.
A SRA. NÁDIA SOMEKH - Obrigada. Estou falando sempre como professora porque sou 
professora. Agora, estou presidente do Conselho de Preservação, do Conpresp, mas fui 
conselheira, desde 2010 até 2013, quando assumi a presidência do Conselho com uma experiência 
bastante boa porque eu participei da discussão deste projeto de lei e, ao mesmo tempo em que ele 
foi formulado, eu percebi que ele não resolvia nossos problemas.
Vou historiar, então, os problemas da Cidade na defesa do patrimônio. O Conpresp pode multar 
desde 85. Foi regulamentada a possibilidade de multa desde 2006 e no Conselho a gente não 
conseguia multar. Eu perguntava ao Presidente de então porque a gente não multa, quais são os 
problemas.
Há vários procedimentos de gestão, como a notificação dos proprietários, uma série de formas de 
calcular multas que os técnicos não aceitavam. Então, quando assumi a presidência, eu falei que 
isso seria a minha prioridade de ver como a gente cobra as multas para quem danifica o patrimônio. 
Por outro lado, eu não acho que multar quem danifica o patrimônio seja a melhor solução, porque 
95% dos edifícios tombados. - temos três mil edifícios tombados, 95% são privados. Então, de 
alguma forma, edifícios privados adquirem um interesse público quando são tombados. Então, a 
gestão municipal não-pode só penalizar. Tem que estabelecer uma parceria com o dono do imóvel 
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tombado para que ele não seja danificado, que ele seja valorizado, restaurado e conservado. Então, 
não nos interessa multar, penalizar o dono do imóvel. Interessa-nos que ele cuide de seu imóvel. 
Então, o que fizemos? Montamos um grupo de trabalho e há um ano e meio estamos resolvendo 
esse problema que essa lei, formulada em dezembro de 2012, ainda não resolvia.
Portanto, não defendo essa lei. Acho que ela já foi substituída por um decreto, assinado pelo Sr. 
Prefeito em janeiro de 2013, e por um substitutivo que simplificava procedimentos, clareava 
caminhos, incluía bens rurais, bens móveis e inclui esse instrumento de TAC, ou de possibilidade de 
acordo, para não só não danificar, não aplicar a multa, mas recuperar os bens tombados.
Fico muito feliz porque, segunda-feira passada, depois de várias gestões que fizemos junto à 
Secretaria de Finanças, junto às Subprefeituras, junto à Prodam, e vimos que tudo que precisava 
para que essas multas caiam no Funcap, que estava praticamente vazio desde a sua criação. 
Então, na segunda-feira passada conseguimos isso e estou informando à Câmara que já 
conseguimos fazer com que as multas caiam para serem investidas em nosso patrimônio. Isso é 
uma vitória, porque o Conselho, agora, vai definir prioridades de aplicação desses recursos. Não 
são ainda muitos recursos. Como eu disse, ao Conselho não interessa penalizar, mas, sim, formular 
uma política de preservação do patrimônio onde os recursos para a recuperação dos bens - 
primeiro os públicos e depois os privados, é muito importante.
Portanto, estou aqui anunciando que caminhamos em relação ao que essa lei representa e acho 
que não seja o caso de continuar. Digo isso porque há um substitutivo que eu achava que já estava 
em andamento, mas me parece que há um problema detectado e há um pedido de revisão da 
redação do documento.
Então, Sr. Presidente, não sei o que tenho que propor, mas é importante dizer que esse projeto de 
lei não atende as necessidades do Conselho, nem a formulação de uma política de preservação 
inexistente. Não há. Existiam ações fragmentadas, falta de recursos e estamos formulando essa 
política de preservação do patrimônio histórico, onde a questão dos recursos foi contemplada e 
esse projeto de lei não nos contempla - nós, Cidade de São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra a Sra. Rosela Rossetto.
A SRA. ROSELA ROSSETTO - Esse projeto de lei é da relatoria do Vereador Nabil. Portanto, 
temos que dar um parecer a respeito desse projeto.
Como é de praxe, pedimos o parecer do Executivo e obtivemos essa resposta, de que já há um 
decreto e que também já há a elaboração de um novo projeto de lei substitutivo.
Enquanto relatoria, temos uma saída: avaliar se há algum aspecto que possa ter maior garantia na 
lei e, portanto, continuar tramitando, ou propor um parecer contrário.
Na verdade, cabe ao Executivo retirar, se não responde mais aos interesses, e substituir por um 
novo. Agora, precisamos avaliar e dar um parecer ou pelo prosseguimento, ou identificando 
aspectos que podem prosseguir, ou, ainda, dando um parecer contrário da Comissão. Mas 
continuaremos nele.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI - Bom dia a todos.
Primeiro farei uma referência ao Projeto 277. Acredito que as razões que levaram a proposição 
deste PL, elas podem, muito bem, serem tratadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo. Inclusive, 
eventualmente, se existirem imóveis que devam ser protegidos, temos agora não só a ZEPEC BIR, 
que acho que não seja o caso da Vila Madalena, mas a ZEPEC Área de Proteção Cultural que 
podería garantir a proteção de algumas áreas.
Acredito, também, que agora temos uma tarefa grande na Lei de Uso e Ocupação do Solo, não só 
na Vila Madalena, mas de maneira geral, deixar muito claro o que deve ser protegido, de certa 
forma, por uma legislação ligada ao patrimônio, e o que devem ser disposições de Uso e Ocupação 
do Solo que não tenham caráter patrimonial, mas que também acabem garantindo uma preservação 
de certas condições urbanísticas que certos bairros da Cidade têm.
Então, acho que essa distinção clara do que é Lei de Uso e Ocupação do Solo e dispositivos e o 
que é legislação patrimonial é muito importante que possa estar bem trabalhada na nova Lei de Uso 
e Ocupação do Solo.
Em relação ao PL 483, acho que se houver um substitutivo que seja pertinente, como em nossa 
relatoria, poderemos incluir como um substitutivo da própria Comissão, porque se o Executivo retirar 
o projeto, ele começa a tramitar novamente. Então, ele poderia ser apresentado e debatido na 
Comissão e, aí, se transformaria em um substitutivo da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Perfeitamente. Acho que a ideia é boa.
Gostaria também de falar um pouco sobre o PL 483, segundo minha experiência de Secretário de 
Subprefeituras, no sentido de prever que o que nós víamos? Principalmente nos bairros tombados,
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nos imóveis tombados - e, aí, refiro-me principalmente ao bairro dos Jardins; o pessoal, na hora 1/ 
fazer reformas, como obviamente o bairro é tombado e é preciso autorização, fazer umas 
demolições com rapidez. Foi o caso, lembro-me, de três casas na Rua Antilhas, esquina com a rua 
Venezuela. Antes de qualquer coisa, compraram as casas, foram lá e quebraram todas as janelas e 
danificaram os imóveis. O Poder Público fica sem condições de nada.
Lembro-me que o que funcionou era justamente uma lei do Município que permite. É essa lei que a 
senhora está agora, arrecadando. Era a única, inclusive, que tinha um valor, inclusive, expressivo. 
Era uma casa na rua Luxemburgo.
E cá entre nós, sempre digo, ignorante cheira ignorante. Compraram um palacinho francês - esses 
desproporcionais, que tem aos montes por aí - demoliram-na em dez dias, achando que poderia ser 
tombado. No fundo, eles fizeram um favor para a Cidade.
De qualquer forma, não há legislação que permita ao Poder Público preservar aquilo que deve ser 
preservado. Que te dê tempo, pelo menos, de analisar.
Outro caso é na praça das Guianas, esquina com a rua Canadá, onde foi demolida uma casa dos 
anos 20 e construído um prédio comercial, de três andares, tudo irregular de ponta a ponta. Acabou 
sendo regularizado não sei como. Ficou embargado um bom tempo.
Mas essas coisas, acho que tem de se prever na legislação patrimonial e, como V.Exa. disse, 
também a questão de algum benefício ao proprietário. Você tem um imóvel tombado, que não pode 
alugar, não pode fazer, não pode transferir, não vai ter recursos para mantê-lo, nem mesmo através 
de algum benefício de IPTU que eu acho que não é necessário, mas pode ajudar bastante. Enfim, 
ter permissão para utilização para alguma finalidade.
Portanto, é uma série de coisas que se mandarem o projeto para a Câmara, para a Comissão de 
Política Urbana - não é mesmo Vereador Nabil Bonduki? -, poderemos estudar a respeito.
Aproveitando a presença do nosso Presidente Vereador José Américo, autor do projeto 277, e 
inscrito, quero dizer que houve um pedido, ou sugestão, dos moradores da Vila Madalena, de que 
se fizesse uma nova audiência pública, não dessas protocolares, obviamente, no local. O objetivo é 
discutir um pouco o assunto e, ao mesmo tempo, Vereador Bonduki e a professora Nádia Somekh 
sugerem que, como houve a aprovação do Plano Diretor, nesse interregno, há instrumentos mais 
eficazes e eficientes para a preservação. Assim, vai atingir o objetivo do projeto de V.Exa., que não 
é o tombamento pelo tombamento, mas muito mais a preservação da paisagem urbana do que 
qualquer outra coisa. Não tanto pelos imóveis.
Então essas são as sugestões que provieram dessa audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Américo.
O SR. JOSÉ AMÉRICO - Obrigado, nobre Vereador Andrea Matarazzo, Presidente da Comissão 
de Política Urbana.
Saúdo o Vereador Nabil Bonduki, bem como nossa arquiteta e amiga, Presidente do Conpresp 
Nadia Somekh.
Eu havia falado com a Nadia e com o próprio Nabil, e concordo. Estou inteiramente de acordo com 
o que disse o nobre Vereador Andrea Matarazzo.
Acho que vale a pena fazer uma audiência pública in loco e estudarmos os novos instrumentos que 
estão integrados ao Plano Diretor e que pode resolver o problema que eu tinha em mente, quando 
apresentei esse projeto de lei de tombamento. Acho que podemos estudar para, eventualmente, 
utilizar os instrumentos aprovados pelo Plano Diretor.
Então estou inteiramente, totalmente, de acordo. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Nabil 
Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI - Aproveitando a presença do Vereador José Américo, acredito que temos 
uma possibilidade, inclusive, no caso da Vila Madalena, e que foi definido no Plano Diretor, dois 
instrumentos que, em alguns casos, podem até serem combinados.
Um é o Território de Interesse Cultural e da Paisagem. Outro - inclusive, proposto pelo nobre 
Vereador Andrea Matarazzo - é o Núcleo de Economia Criativa.
O SR. JOSÉ AMÉRICO - Exatamente. A inclusão disso é tão ou mais importante do que preservar 
o espaço.
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que ambos, seja o Território de Interesse, seja o Núcleo de 
Economia, são dois instrumentos, que na Vila Madalena, é uma área que é exatamente essa 
questão da criação, das atividades criativas etc. e também um polo da Rua Aspicuelta, que ficou, 
durante a Copa do Mundo, um dos principais locais totalmente inadequados.
A gente poderia estudar esses mecanismos, junto com a Lei de Uso e Ocupação, que eu já me 
referi anteriormente.
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Esses dois projetos estão com suas audiências 
realizadas.
Sra. Nádia Somec, muito obrigado pela sua presença. Para nós, foi uma honra na Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Esperamos que a senhora possa contribuir sempre 
com os projetos da comissão.
Passemos ao próximo item da pauta, PL 40/11, do Vereador Francisco Chagas.
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.

O SR. NABIL BONDUKI - Esse tema é um dos grupos do trabalho que funciona no Ministério do 
Meio Ambiente, para estabelecer uma política nacional de lógica reversa para os medicamentos 
vencidos. Obviamente o município pode ter também a sua legislação própria, que está prevista 
inclusive no plano de gestão.
Eu não conheço o texto do projeto de lei, e não sei se ele está compatível com o que está disposto 
no plano de gestão de resíduos do município, quando estiver finalizado o trabalho do grupo do 
trabalho do Ministério do Meio Ambiente, com a política nacional de lógica reversa.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não há inscritos. A audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 438/11, do Vereador Aurélio Miguel.
Tem a palavra o Sr. João Batista Gomes, do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo.
O SR. JOÃO BATISTA GOMES - Bom dia, Sr. Presidente, nobre Vereador Andrea Matarazzo e 
nobre Vereador Nabil Bonduki. Sou dirigente do Sindicato dos Servidores Municipais de São Paulo. 
A gente está com um grupo de servidores do Serviço Funerário, porque esse projeto já tramita 
desde 2011. Se os Vereadores da comissão forem observar, também existe outro projeto, o PL 
403/13, do Vereador Laércio Benko, que trata do mesmo assunto. Sempre esses projetos entram na 
pauta, ou para votações nas comissões ou, nesse caso, em audiência pública. Estamos aqui para 
apresentar o nosso ponto de vista. Nós achamos que esse tipo de projeto, na verdade, não entra no 
debate, de fundo, do que é o serviço público.
Sempre que acontece alguma coisa no Serviço Funerário ou alguma tragédia, o Serviço Funerário 
sempre fica vulnerável. A gente tem clareza das dificuldades que sofre o Serviço Funerário, mas 
nós achamos que a ampliação de entrega e serviços a terceiros ou à iniciativa privada irá resolver 
os problemas do Serviço Funerário.
Por exemplo, nessa última tragédia que aconteceu, com o candidato Eduardo Campos, pouco se 
apareceu, mas quem fez todo o serviço de translado, de acompanhamento foi o Serviço Funerário 
do município de São Paulo. A gente viu, naquele momento, que inclusive foram contratados 
técnicos para fazerem o reconhecimento no IML. É perfeito, está correto, mas quem deu todo o 
suporte foi o Serviço Funerário do município de São Paulo; e esse serviço é todo feito por 
servidores públicos concursados, que já estão na ativa.
Supreende-nos que tanto esse projeto, do Vereador Aurélio Miguel, como o projeto do Vereador 
Laércio Benko, o PL 403/13, eles buscam, na verdade, ampliar os serviços terceirizados, os 
serviços privatizados no Serviço Funerário. Então, a gente vem aqui trazer uma posição contrária a 
esse tipo de projeto, porque o que nós queremos, na verdade, é uma modernização, um trabalho do 
Serviço Funerário, para que possa ser feita a contratação de servidores.
Por exemplo, o último concurso foi realizado no ano de 2011, e os servidores foram contratados em 
2012 e 2013, para 35 motoristas e cem sepultadores. Desse total, hoje há colegas que já desistiram, 
por causa do tipo de trabalho que é realizado. O salário melhorou no ano passado, mas, mesmo 
assim, pelo tipo de trabalho, há uma complicação.
O tipo de serviço que o Vereador Aurélio Miguel propõe, em terceirizar ou privatizar, é feito por 
servidores administrativos.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Mas quais os serviços propostos?
O SR. JOÃO BATISTA GOMES - São os serviços administrativos dos cemitérios, que são feitos 
por servidores públicos administrativos. O problema é que o que último concurso foi realizado em 
1998. Portanto, não há preenchimento de quadro. Evidente que os servidores também falecem, 
mesmo do Serviço Funerário. Essa é a realidade. Muito servidores estão se aposentando, e não 
está havendo concurso público.
Esse tipo de projeto, na verdade, tira recursos também do Serviço Funerário, porque, uma vez que 
vai ser terceirizado ou privatizado o serviço, o que vai acontecer? Ou a Prefeitura vai repassar 
dinheiro ou vai estabelecer uma taxa de prestação de serviço do município. Aí há outro problema, a 
geração de recursos para o Serviço Funerário. A gente tem um contingente muito grande no Serviço 
Funerário, de enterros gratuitos. Isso é feito evidentemente com a compensação da'contratação de 
outros tipos de serviços. Quando se passa para terceiros esse tipo de serviço, evidentemente que 
uma empresa terceirizada não vai querer ter prejuízo com isso. Ela vai querer, na verdade, receber. 
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Então, nós achamos que isso é muito complicado. / *
Deixamos aqui a nossa opinião contrária a esse PL 438/11. Também já alerto sobre o PL 403/13, 
que é igualzinho ao 438/11. Os servidores estão acompanhando isso. Sempre que aparece essa 
discussão, estamos aqui e discutimos, dando a nossa opinião. Os Vereadores também podem fazer 
uma pressão para cima do Governo Municipal, pela realização de concurso público, para a gente 
poder modernizar e fortalecer o serviço público e não as empresas terceiradas. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pelos esclarecimentos. Foram 
interessantes as observações.
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI - A questão do Serviço Funerário é muito importante. Talvez a nossa 
comissão pudesse se dedicar um pouco de tempo a ele, convidando a Sra. Superintendente do 
Serviço Funerário. Eu estive recentemente em contato com o Serviço Funerário, e realmente ele 
precisa de uma reestruturação muito grande.
Por exemplo, o preço dos serviços do crematório é muito inferior a qualquer outro serviço de 
crematório privado. Há essas iniciativas de terceirização ou de repasse de atividades do Serviço 
Funerário para o setor privado, que provavelmente vai ficar com o filé mignon; e o Serviço Funerário 
vai ficar com o gratuito. Então, aquilo que pode gerar certo equilíbrio financeiro nele vai deixar de 
existir. Essa questão precisa ser tratada de uma maneira global. O próprio Plano Diretor estabelece 
a possibilidade de uma parceria público-privada, mas ela tem que ser feita de maneira a garantir o 
devido retorno para o município, para viabilizar o equilíbrio financeiro e as próprias ações que o 
Serviço Funerário deve fazer.
Então, proponho, se a gente tiver disponibilidade na nossa agenda, em convidar a Sra. 
Superintendente uma dia, para que a gente pudesse tratar esses dois projetos aqui, entendendo 
melhor esse tema, podendo tomar uma posição mais clara.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sei que o Serviço Funerário tem pontos positivos, mas 
hoje tem muitos pontos negativos, problemas graves agora no Cemitério da Consolação, muito em 
função daquilo que o Presidente do Sindicato vem falando, por déficit de servidores também.
Nobre Vereador, quanto ao que V.Exa. falou, com relação ao custo do valor da cremação, isso 
suscita especulação e exploração por outros municípios, que vendem o serviço de cremação a um 
preço alto. Mandam os corpos serem cremados em São Paulo e lucram com o diferença. É 
macabro, mas a gente sabe que efetivamente a atividade comercial está em todas as áreas. Eu 
pessoalmente acho que o Serviço Funerário pode dispensar uma série de serviços, que não 
precisam mais ser feitos pelo Poder Público, sem causar esse desequilíbrio. Quem quer o filé 
mignon, vai levar um pouquinho da rabada também.
O SR. NABIL BONDUKI - Ou vai contribuir com uma parte obviamente...

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obviamente isso tem que ser visto com muito cuidado. 
Essas são áreas bastantes específicas, que não precisam estar junto ao Serviço Público. É uma 
boa ideia convidarmos o Superintendente do Serviço Funerário e também o Sr. Secretário de 
Serviços, para falar aqui.
Anuncio a presença do Vereador José Police Neto, da nossa comissão. 
Em não havendo mais inscritos, está realizada a audiência pública ao PL 438/11. 
Passemos ao próximo item, PL 171/13, do Vereador Alfredinho.
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 496/13, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
O próximo item foi prorrogado.
Passemos ao próximo item, PL 865/13, do Vereador Calvo. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 885/13, do Vereador Natalini. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 901/13, do Vereador Jair Tatto. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. Esse projeto é bem específico. 
O SR. NABIL BONDUKI - É um projeto sobre uma praia em São Paulo.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É sobre uma rampa numa praia.
Passemos ao próximo item, PL 44/14, do Vereador Laércio Benko. 
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 86/14, do Vereador Natalini.
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.
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Passemos ao próximo item, PL 133/14, dos Vereadores Jair Tatto, Vavá, Reis, Juliana Cardoso, 
Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki, José Américo e Arselino Tatto, 
todos do PT. Não há inscritos.
Nobre Vereador Nabil Bonduki, fale sobre a importância desse projeto.
O SR. NABIL BONDUKI - É muito simples. Quanto a placas de obras realizadas pela Prefeitura, 
quando são decorrentes de emenda parlamentar, poderia ser citada a emenda. O nome não, porque 
isso poderia caracterizar propaganda, mas, pelo menos - a ideia foi discutida na bancada - ser 
destacado o fato de ter sido uma emenda.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não há mais inscritos. Então, a audiência a esse 
projeto está realizada.
Passemos ao próximo item, PL 2008/14, do Executivo.
Não há inscritos. Então, a audiência a esse projeto está realizada.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, alguma autoridade do Executivo veio fazer a defesa 
da propositura?
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Veio, nobre Vereador.
Tem a palavra a Sra. Marina, Assessora Técnica da Secretaria Municipal das Finanças.
A SRA. MARINA - O projeto tem dois itens apenas. Um é dando isenção do ISS a sociedades de 
propósito específico, que celebrem com o Poder Público contratos para fazerem obras ou serviços 
nas áreas de Transporte, Saúde, Educação e Habitação de Interesse Social. A ideia é que a 
isenção recaia só sobre o aporte que o Poder Público passará para as PPPs, Parcerias Público- 
Privadas, para desonerar essa parte. Em qualquer outro serviço, haverá incidência do tributo 
normalmente.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ou seja, isenta-se o próprio município do seu imposto. 
A SRA. MARINA - Ou o Governo isentar(?).
O SR. NABIL BONDUKI - Inclusive, o metrô também.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Os entes públicos.
A SRA. MARINA - Ao aporte financeiro que será dado para essa parceria.
O SR. NABIL BONDUKI - Aparte financeiro para empresas privadas e empresas estatais.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - PPPs.
A SRA. MARINA - Porque essas empresas irão fazer alguma obra de interesse público ou serviço. 
O segundo artigo é sobre a isenção dos serviços de transporte do metrô pelo município. Na Justiça, 
já há uma decisão quase definitiva, que não há incidência, no ISS, sobre serviço.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A propositura, antes de ser remetida à Casa, foi debatida no 
Conselho Municipal de Tributos? Antes de ser remetida à Câmara, a proposta encaminhada pelo Sr. 
Prefeito foi debatida e deliberada pelo Conselho Municipal de Tributos?
A SRA. MARINA - Não.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Nas razões apresentadas pela Secretaria de Receita Municipal, 
apontam dois projetos que já estão em execução, a Linha 6 do metrô e a Linha 18. Foi calculado o 
benefício que vai ser dado direto àquele que já apresentou números para essa concorrência? 
Portanto, já foi embutido, no seu preço apresentado para o Estado o custo do ISS pago? Para se 
ganhar a licitação, o concorrente já prevê esse custo. Portanto, esse custo já estava embutido no 
processo de licitação realizado pelo metrô.
No momento em que nós isentamos, esse recurso não voltará ao município, porque ele já está 
naquele custo, que será pago ou recebido na relação de parceria público-privado. Portanto, não me 
parece adequado, após um processo licitatório, que já previa a incidência do imposto, nós 
entregarmos, aí sim, exclusivamente para o ente privado e não da livre concorrência, da livre 
iniciativa, tal resultado.
A SRA. MARINA - Não, acho que aí deve haver uma revisão do contrato, com base nessa nova lei. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Só que a nova lei não estabelece revisão de contrato. Portanto, nós 
estaremos entregando ao agente privado a vantagem que, em tese, queremos trazer para o 
município.
A Linha 6 do metrô já foi assinado. A linha 18 do metrô já foi assinada.
O SR. NABIL BONDUKI - Quem é o relator desse projeto?
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Na nossa comissão, é o Vereador Paulo Frange e, na Comissão de 
Constituição e Justiça, essa questão não foi abordada, infelizmente.
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que nós devemos talvez fazer inclusive' uma solicitação. Acho que 
deveriamos pedir ao Vereador Paulo Frange ou antecipadamente à própria comissão, que fosse feito 
um pedido de informações ao Executivo, relativo a essa questão que foi levantada pelo Vereador 
José Police Neto. Eventualmente, se for o caso, o relator pode fazer um substitutivo com uma 
emenda, introduzindo exatamente essa preocupação, da necessidade de serem revistos contratos

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 64



FL. n° T do 
Proc. n°01 -0133/14 
Aparecido Ferreira^f 
Assistente Parlpméwa 

RF 1010%/ 

que tenham sido estabelecidos eventualmente, considerando o pagamento do imposto. [/(/
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado pelos esclarecimentos, com relação a v 
essas perguntas.
Nobre Vereador José Police Neto, V.Exa. poderia fazer um requerimento de informações, para que 
a Presidência da Comissão encaminhe ao Executivo?
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, V.Exa. sabe que o Vereador José Police Neto gosta 
de fazer requerimentos de informações.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Sempre pertinentes.
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Agradeço a equipe da Secretaria de Finanças pelas informações e 
contribuições.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vamos agora ao item 15, PLO 3/2013, do Vereador 
Mario Covas Neto. “Revoga o inciso XVII e altera o inciso XXI do art. 13 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo.” Infelizmente, não conseguirei explicar aos nossos telespectadores. Peço 
ao Vereador José Police Neto que leia, no projeto, qual é o objeto da matéria.
Trata-se de projeto de denominação, que visa a alterar o inciso XVII do artigo 13 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo para denominar as vias, logradouros públicos e próprios que ainda não 
tenham denominação, sendo vedada a alteração de denominação o já existente. Na realidade, a 
matéria retira a possibilidade de alteração das denominações de qualquer sorte.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Obrigado, Vereador José Police Neto. Alguém quer se 
manifestar? (Pausa) Não havendo, declaro concluída a audiência pública desta matéria.
Passemos à segunda audiência pública dos seguintes projetos. Item 16, PL 127/2013, do Vereador 
Aurélio Miguel. “Altera a redação dos incisos I e II do § 4o do art. 8o da Lei n° 15.150, de 6 de maio 
de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras providências.” Peço que assessoria técnica nos 
diga do que se trata a matéria.
O SR. SECRETÁRIO - “1° Os incisos I e II do § 4o do art. 8o da Lei n° 15.150, de 6 de maio de 
2010, passa a vigorar com a seguinte redação: ‘Art. 8o (...) § 4o Todos os empreendimentos 
classificados como Polos Geradores de Tráfego deverão recolher ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito para a realização de projetos específicos de trânsito e transporte: I - 
no caso de não ser necessária imediatamente nenhuma obra viária ou serviço, o valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total do empreendimento; 11 - no caso do valor das 
obras e serviços realizados não atingir o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do custo total 
do empreendimento, o valor remanescente.'”.
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Muito obrigado. Alguém inscrito para falar? (Pausa)
Não havendo, declaro concluída a audiência pública desse projeto.
Item 17, PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza. “Acrescenta o item 3.9.5 a seção 3.9 do 
Capitulo 3 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências.”
Peço à assessoria técnica que esclareça o objeto desta matéria e também que nas próximas vezes 
fizesse constar nas ementas o objeto a que se referem os projetos.

O SR. SECRETÁRIO - “Art.1 0 Fica acrescido item 3.9.5 a Seção 3.9 do Capítulo 3 do Anexo I da 
Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, com a seguinte redação:
3.9.5 A expedição de Certificado de Conclusão para Edificações Novas dependerá da apresentação 
de peças gráficas e descritivas de instalações que permitam a perfeita compreensão do Projeto. 
(NR)”.
Art. 2o As disposições desta Lei ficam excluídas do previsto no caput do art. 46 da Lei Orgânica do 
Município.
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.”
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como fiquei sem entender do que se trata, a audiência 
pública deste projeto fica suspensa e peço que figure na próxima audiência pública.
Passemos ao item seguinte, PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada.

“Altera o art. 3o e o § 1o do artigo 8o, insere o inciso IV alínea ‘a’ e o § 3o no artigo 8o, insere o artigo 
8o A, todos da Lei 11.501, de 11 de abril de 1994, com redação dada pela Lei 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996, que dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que geram poluição 
sonora, e impõe penalidades, no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.” 
Certamente, esta matéria refere-se a projeto de lei que altera alguns itens com o objetivo de 
aperfeiçoar e modernizar o controle de barulhos na Cidade. Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, 
considero concluída a audiência pública do presente projeto.
Bem vindo, nobre Vereador David Soares a esta Comissão.
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Item 19, PL 29/2014, do Vereador Toninho Paiva. “Dispõe sobre a remoção de árvores localizadas 
nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante possam vir a 
ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou privado, e dá 
outras providências.” /
Projeto, aliás, bastante oportuno. Alguém inscrito? (Pausa) Não há. Eu falarei. Eu diria que São 
Paulo precisa, efetivamente, de um projeto que agilize a remoção de espécies arbóreas. Tanto o 
Vereador Nabil Bonduki como o Vereador Police sabem bem que a questão das árvores em São 
Paulo é complexa, uma vez que provavelmente 50% das quedas de energia elétrica da Cidade são 
decorrentes das árvores sob a fiação. Quando venta ou chove, essas árvores chacoalham os fios, 
desligando a fiação elétrica. Fora isso, há um complexo arbóreo bastante grande em regiões 
tombadas da Cidade - principalmente região da Lapa, Alto de Pinheiros e Jardins, que abriga 
grande quantidade de colônias de cupins - onde essas árvores, comprometidas, são vulneráveis a 
quedas quando há chuvas. Assim, temos acidentes que muitas vezes podem ser fatais. Então, é 
oportuno este projeto de lei do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre remoção de árvores 
localizadas em logradouros públicos.
Pergunto se há ainda alguém que queira falar. (Pausa) Não havendo, dou por concluída esta 
audiência pública.
Item 20, PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko. “Dispõe sobre a criação de um banco de 
sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível municipal de espécies 
ameaçadas, e dá outras providências.”
Alguém inscrito? (Pausa) Não havendo, concluída esta audiência pública, projeto aprovado. 
Voltemos à audiência pública do PL 739/2013, do Vereador Claudinho de Souza, se conseguirmos 
entendê-lo. O Relator é o Vereador Nelo Rodolfo e o tema é Código de Obras.
“Justificativa. (...) O projeto estabelece como requisito para a expedição do Certificado de Conclusão 
para Edificações Novas a apresentação das peças gráficas e descritivas referentes às instalações 
realizadas na Edificação.
Desta forma, há que se ressaltar que são de extrema importância ter de forma clara todas as peças 
gráfica e descritiva das instalações de Edificações, pois em caso de reforma é necessário saber 
com certeza os locais em que foram instalados canos de água, de gás canalizado e fiação elétrica. ” 
Agora, me parece bastante claro. (Pausa) Não havendo nenhum inscrito, declaro realizada a 
audiência pública do projeto.
Esse é o último item de nossa reunião. Agradeço a presença de todos, em especial a da professora 
Nádia Somekh e a dos Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki; e a todos os que estão 
assistindo a esta reunião pela TV Câmara São Paulo e aos presentes no auditório.
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
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• Notas taquigráficas sem revisão
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Aparecido F 
Assisten

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Bom dia a todos. Na qualidade de Presi 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os tr 
24a Audiência Pública do ano de 2014. Essa audiência vem sendo publicada no Diádó Oficial 
da Cidade, diariamente, desde o dia 8 de setembro de 2014. Informo que a reuniãózestá sendo 
transmitida pela internet, no portal da Câmara - www.camara.sp.qov.br, links TV Câmara, 
Auditórios On-Line.
Passemos ao item 1° da pauta. PL 863/13, do Executivo. Para os que não entenderam do que 
se trata esse projeto, temos aqui uma explicação, que o intuito é facilitar a implantação dos 
equipamentos públicos dos vários setores da administração por meios de parâmetros 
específicos, especialmente no que diz respeito adequação dos parâmetros de incomodidade e 
das condições de instalação conforme sub categorias de uso e grupos de atividades 
selecionadas. Eliminação das limitações impostas pela largura das vias e adoçãó da lógica de 
universalização de sua implantação no território da cidade, principalmente equipamentos de 
saúde, assistência social e educação.
Esse projeto de lei, já teve suas audiências públicas realizadas, sendo essa a terceira. 
Item seguinte: PL 902/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada.
Item seguinte: PL 68/14, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada.
Item seguinte: PL 40/11, de autoria do Vereador Francisco Chagas. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada.
Item seguinte: PL 483/12, Executivo, do ex-prefeito Gilberto Kassab. Esse projeto foi elaborado 
com base, em propostas apresentadas por um grupo de trabalho constituído com o objetivo de 
efetuar avaliação do método de calculo das multas instituídas pela Lei 10032, de 85 , que foi 
alterada depois, cuja arrecadação constitui receita destinada ao fundo de proteção do 
patrimônio cultural e ambiental paulistano.
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada.
Item seguinte: PL 171/13, de autoria do Vereador Alfredinho. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada.
Item seguinte: PL 496/13, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) 
Audiência realizada.
Item seguinte: PL 865/13, de autoria do Vereador Calvo. De acordo com o autor, o projeto tem 
como objetivo, determinar que a Sabesp efetue a inscrição dos dados pessoais, dos 
consumidores de seus serviços no fornecimento de água e esgoto de forma personalizada 
emitindo a fatura com nome do consumidor cadastrado.
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada.
Item seguinte: PL 885/13, de autoria do Vereador Natalini. Em discussão. Não há oradores 
inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência 
realizada.
Item seguinte: PL 901/13, de autoria do Vereador Jair Tatto. Em discussão. De acordo com o 
autor, o inciso que a propositura pretende alterar, vedou a operação, ou acesso de 
embarcações e equipamentos voltados ao esporte ou entretenimento aquático ao espelho 
d’água, daí à necessidade de sua exclusão para restituir à possibilidade de embarque e 
desembarque na referida rampa de acesso.
Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa) Audiência realizada.
Item seguinte: PL 44/14, de autoria do Vereador Laércio Benko. Em discussão. Não há
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FL. n° ) do 
Proc. n° 0133/14 
AparecidoJ^r^ifÇ 
Assistepfé P;

/ FF/ 
oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (PauáaQ // 
Audiência realizada. // V

Item seguinte: PL 86/14, de autoria do Vereador Natalini. Esse projeto estabelece que as 
motocicletas próprias ou arrendadas pelo serviço público da administração direta ou indireta 
deverão ser flex, híbridos ou elétricos. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PL 133/14, de autoria dos Vereadores: Arselino Tatto, Jair Tatto, Vavá, Reis, 
Juliana Cardoso, Alfredinho, Senival Moura, Donato, Paulo Fiorilo, Nabil Bonduki e José 
Américo. Obriga o Poder Executivo a informar quais obras públicas foram realizadas com 
recursos provenientes de emendas orçamentárias pelos parlamentares. Estabelece que devem 
constar da placa informativa, da obra pública a informação de que a obra está sendo realizada 
com recursos de emenda orçamentária parlamentar e a indicação do número dessa emenda 
parlamentar.
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão. (Pausa) Audiência realizada.
Item seguinte: PL 208/14, de autoria do Executivo. Em discussão. Não há oradores inscritos. A 
votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Audiência realizada. 
Item seguinte: PLO 03/13, de autoria do Vereador Mario Covas Neto. Esse projeto de emenda 
a Lei Orgânica, em questão, visa a impossibilitar a alteração, ou seja, proíbe a alteração de 
denominação e vias e logradouros públicos bem como de Próprios Municipais que já tenham 
sidos denominados Boa iniciativa.
Em discussão. Não há oradores inscritos. A votos. Os Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão. (Pausa) Audiência realizada.
Não havendo mais nada a tratar de interesse da audiência, estão encerrados nossos trabalhos.
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16-PAR
; 16-01570/2014
I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Processo n

DE POLÍTI

Folha n°_

BANA,

■12
Aparecido

RF. 101

PARECER N° DA COMISSÃO
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/14.

De autoria dos nobres Vereadores Alfredinho, Arselino Tatto, Donáto, Jair 
Tatto, José Américo, Juliana Cardoso, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Reis, Senival 
Moura e Vavá, o presente projeto de lei dispõe sobre indicação de emenda 
orçamentária parlamentar em placas de obras públicas municipais.

A propositura obriga o Executivo a informar quais obras públicas foram 
realizadas com recursos provenientes de emendas orçamentárias parlamentares. Tal 
informação deverá constar, juntamente com o número da emenda, da placa da obra.

Segundo os autores, o objetivo da medida é ampliar a transparência do gasto 
público e garantir o direito a informação do munícipe.

A Comissão de Constituição, Jústiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela Legalidade da proposta.

A Lei Municipal n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, que obriga a colocação de 
placa indicativa em toda obra publica da Prefeitura Municipal de São Paulo, pelo órgão 
responsável, com dados sobre a mesma, prevê a fixação em lugar visível de placa 
indicativa da obra pública com os seguintes dados: I - nome do órgão responsável; II - 
número e data da concorrência; III - número e data do contrato; IV - valor global da 
obra; e V - tempo de duração, com a data do início e término da obra.

No que tange à disciplina do ordenamento da paisagem urbana não se 
verificam óbices ao prosseguimento da presente iniciativa, uma vez que o inciso VII do 
artigo 7o da Lei n° 14.223 de 26 de setembro de 2006 (dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do município), estabelece que não são 
considerados anúncios os que contenham mensagens indicativas de órgãos da 
Administração Direta.

Esse entendimento sobre as placas institucionais de obras é confirmado pela 
RESOLUÇÃO 1/08 - CPPU/SEHAB de 14/02/2008, que dispõe sobre as mensagens 
indicativas para eventos de início, desenvolvimento e Inauguração de serviços e 
Obras.

A citada Resolução estabeleceu que as peças que contenham informações 
sobre o início, o desenvolvimento, ou a inauguração de serviços e obras a serem 
colocadas nos eventos promovidos pelo Poder Público, serão consideradas 
mensagens indicativas e de caráter temporário nos termos do inciso VII do Artigo 7o 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, desde que atendam aos parâmetros 
que estabelece.

Note-se que tais placas visam, dentre outras finalidades, tornar públicas as 
informações contratuais referentes à execução de obras e serviços públicos. Nesse 
sentido, a inclusão do dado relacionado à origem dos recursos orçamentários 
de emendas do legislativo, não apenas complementa as informações disponibilizadas,V1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha if

no que diz respeito àmas também contribui em divulgar a atuação do Parlamento, 
destinação de recursos para obras, melhorias e equipamentos para a cidade.

oíia.siiW’11'
Face ao exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana" e Meio (.1=. 

Ambiente manifesta-se favoravelmente à proposição. -----
òW,tc>“

- //X 7
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em

PAULO FRANGE

TONINHO PAIVA

17-RELCOM
17-01617/2014 de 2
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE /%^-/

Pág. g < Col.

Conferido /
Aparectó^rSnreíra

Ass istejííÇíyna m e nta r 
/RMQM75

A Comlesâo de
8m_ro! ouTr—1 

Aparecido
RF. 10

RECEBIDO
Comissão de Administração Pública 

às 3o 
ElamC^o^|í\^G3V;iolí 

Secretária c^Jà®missâo
RF -100465

Ao Vereador í A Vereadora

Sala da Comissac-

Em__/ 3

Obs. O m -.-- - • .1 
termos dc§ 3'

<5
ítintado —y nesta cata documemo(S)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Foihan*

PAR
705/2015

PARECER

PL 0133/14

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 0133/2014.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos Vereadores Alfredinho, Arselinó Tatto, 

Donato, Jair Tatto, José Américo, Juliana Cardoso, Nabil Bonduki, .Paulo Fiorilo, Reis, 

Senival Moura e Vavá, que “dispõe sobre indicação de emenda orçamentária 

parlamentar em placas de obras públicas municipais”.

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, “[...] em diversas 

obras públicas o Poder Legislativo contribui para aprimorar o projeto de lei orçamentário 

através das emendas parlamentares. O objetivo do projeto é ampliar á-transparencia do 

gasto público e garantir o direito a informação do munícipe.”

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto.

Também há parecer favorável ao projeto emitido" péía Comissão, de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto.

RELCOM
732/2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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r PUBLICADO NO DIÁRIO:OFICIAL 
DE OB ?O5 7,20/5

Pàqr^l ~Cqí'.' '.4~2S~' 
.ConferidOiJfe^m^.

A Comissão dê. F1N—

Ana Lúcia de fiMWelr.a Sousa 
RF. 100.823 <(/UU^

recebido
Comissão de Finanças e Orçam?

‘•WS
Cal© CM»r

«tf. 11 —

de Finan
Par» relatar.

Ob«. O prerío p*ra >?íanff»*t«c4à 
ermos do § 3° ar/too 83 de>íl.

Seyue_r_ juntado^ nesta data documentors)

Cato César Rodrigues
RF. 11.267 • Técntoo Adminíatralhto
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

F/F Folha n°_ ÜL _do proc.

Calo CésarRbdrlgues 
RF 11.267 - SGP-12

RDS

607/2015

regimentais, a minha .inclusão como, co-autor ..do Projeto dé: .Lei h°. . 
133/2014, de autoria dos Vereadores Alfredinho, Antônio Donato, Arselinó Tatto, Jair Tatto, Juliana Cardoso',' ’ 

-Vavá-^Qispõe sobre indicação de eijierida orçamentária parjamentar, .

REQUEIRO, nos termos

Paulo F^iorilo, Rei/, Senival Mçf

De acordo:

umcipais.em placas de obras públjcãs í

De acordo:

De acordo:______________________
Ver. Arselinó Tatto
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PAR
1496/2015 t'-'

Fo it
Proc.N°

D&ruito daSilva

PARECER N° — DA COMISSÀO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 133/2014

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores 
Alfredinho, Arselinó Tatto, Donato, Jair Tatto, José Américo, Juliana Cardoso, Nabil 
Bonduki, Paulo Fiorilo, Reis, Senival Moura, Vavá e Alessandro Guedes, visa obrigar 
o Poder Executivo a informar quais obras públicas foram realizadas com recursos 
provenientes de emendas orçamentárias parlamentares. A propositura também 
estabelece que a informação de que a obra está sendo realizada com recursos 
emenda orçamentária parlamentar e a indicação do seu número.devam constar 
placa informativa da obra pública.

Conforme a justificativa, “o objetivo do projeto é ampliar a transparência
gasto público e garantir o direito à informação do munícipe”. A inclusão da informação 
a respeito da origem dos recursos das obras públicas torna mais efetivo.,o controle 
social da população quanto ao uso dos recursos públicos'.?Alémdisso,,,possibilita de 
forma mais concreta o acompanhamento da atuação dos parlamentares quanto à 
destinação de recursos orçamentários.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer /i / / ,
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO «Z1

r

do processo n° 01 “0133 de 2014

*Papel para informação, rubricado como folha n°

02/01/2017 (a)

Rodrigo" AtMjfe’Tomaz-’* '

t >

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

d

Rodrigo Afjíli^Tomaz 

RF 11.

Técnico Ad nTstrativo
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVQ GERAL

1tf20V

! Proc, escei 

lArquivado 

|.O Func,9_

Lucas WSanu 
Técnico Administrativo

RF 11.234

.UHXwy

| Segue(m) juntado(s), nesta data, 
| doc^fmnto(s) rubricado(s) sob 
I n°—-ç J^folhavde informação 

sob n° ff}-/ 2^ / ”

íik

Lucas Manuw^f7 IT^rfvgs Sot@ 
Técnico Administrativo 

RF 11.234'
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

RF 11.234

RDS

128/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição (ões) elencada(s) a seguir: PL 085/12, PL 259/13, q 
PL 724/13, PL 729/13, PL 809/13, FlT1^3/T4?)PR 018/15, PL 213/15, PL 214/15, PL '1’ 

215/15, PL 600/15, PL 637/15, PDL 005/16, PL 049/16, PL 050/16, PL 051/16, PL 

052/16, PL 078/16, PL 133/16, PL 135/16, PL 136/16, todos de autoria do VEREADOR

ALESSANDRO GUEDES. .

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017
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Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

OLDI CALEARI
de Controle do Processo Legislativo 

.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-128/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

I / Oíl /

UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 83



M
at

ér
ia

 P
L 

13
3/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

48
2.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 25/09/2019 10:18:43.

 fls. 84



i

Folha n° ^*7 do proç^so 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n°_J33.
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4-
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

sessão: 220-SE 
dãta: 17/09/2019
fl: 11 de 38

“PL 133/2014, dos Vereadores ALFREDINHO (PT), ARSELINÓ TATTO (PT),

ANTONIO DONATO (PT), JAIR TATTO (PT), JOSÉ AMÉRICO (PT), JULIANA CARDOSO 

(PT), NABIL BONDUKI (PT), PAULO FIORILO (PT), REIS (PT), SENIVAL MOURA (PT), VAVÁ ’

(PT) E ALESSANDRO GUEDES (PT). Dispõe sobre indicação de emenda orçamentária 

parlamentar em placas de obras públicas municipais. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação 

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 133/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Fernando Holiday.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, registre meu 

voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registre-se o voto contrário do
V b V V ■ V

Vereador Fernando Holiday. Aprovado em primeira discussão. Volta em segunda.
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